
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 29 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.013579/2025-82
Santo André-SP, 09 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação NUP nº
23546.039983/2025-79. Identificador de análise(id): 87281. Processo eletrônico correcional
nº 99946001845202576.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de exame
inicial de manifestação, considerando que:

A)Nos termos do artigo 2º da Resolução Consuni nº , consta, em síntese, que:

Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por intermédio de
seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final
quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e
condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e
possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC.

B) A manifestação NUP nº 23546.039983/2025-79 traz material de arquivo em áudio, e alista
diversas pessoas, o que requer providências de checagens, análises e diligências de
investigação preliminar sumária.

C) Tendo em vista as recentes orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do
Sistema de Correição do Poder Execuvo Federal),da CGU, que, em orientações técnicas acerca
da implementação do projeto IDECOR para as corregedorias federais, assim explicou,em
comunicação expedida no dia 14/03/2025 às unidades correcionais do sistema SISCOR:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo
do acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver
indicações fortes para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições
de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas invesgações prévias
(IPS ou SINVE), uma vez que invesgações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs, que
poderiam ter sido evitados diante daincerteza de práca de irregularidades e de sua autoria." (E-mail de
14/03/2025, intulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações
Importantes. Remetente: CGSSIS,CGU)

Em vista do exposto, considerando que há possíveis indícios de infrações às normas
disciplinares que justificam a instauração de um procedimento investigativo e preliminar, mas,
tendo sido verificado que a denúncia requer complementações e análise acerca da origem do
material fornecido, antes da tomada de decisão acerca de outros procedimentos correcionais
cabíveis, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022,
combinada com o artigo 2º da Resolução Consuni nº239/2024, DECIDO pela instauração de
investigação preliminar sumária (IPS).
Servidores de outras unidades poderão ser convocados para integrar a equipe de
investigação, que será realizada e supervisionada pela unidade correcional instituída.

(Assinado digitalmente em 09/06/2025 19:01 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)

Página 70UFABC - Boletim de Serviço nº 1452 - 10 de junho de 2025



CORREGEDORIA (11.01.30)
Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 29, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 09/06/2025 e o código de
verificação: 4fe7c94816

Página 71UFABC - Boletim de Serviço nº 1452 - 10 de junho de 2025


